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MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE LIMINAR COM IMPOSIÇÃO

DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  AOS  FILIADOS  DO  SINDICATO  LOJISTA.  SUSPENSÃO  DO

FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS AOS DOMINGOS. CONCESSÃO DE FOLGA. MULTA

PELO DESCUMPRIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO

DA ACP  -  O fenômeno da coletivização do processo,  cuja 2ª  onda descrita  por  Cappelletti  e Garth

abrangeu a defesa dos interesses difusos em juízo, supõe a quebra dos cânones clássicos do processo,

ligados principalmente aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, para admitir a legitimação dos

entes grupais e a formação da coisa julgada apenas "secundum eventum litis" e "in utilibus". Tanto a Lei

da Ação Civil  Pública (Lei nº 7.347/85) quanto o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90)

albergaram  no  Brasil  esses  princípios,  reconhecendo  a  necessidade  da  aglutinação  dos  interesses

comuns numa única ação,  sob pena da ocorrência de decisões díspares para composição de lesão

caracterizada pela indivisibilidade do objeto. Nesse sentido, não se compatibiliza com o procedimento da

ação civil pública a admissão de litisconsórcio ativo ou passivo dos lesados com a prática violadora da lei

ou afetados com o provimento jurisdicional a ser concedido. A legitimação ativa ou passiva deve ser

grupal, sob pena de que a pulverização de integrantes da lide inviabilize o andamento do processo

e a solução do conflito. Assim, não fere direito líquido e certo do impetrante, SINDILOJAS, a sua

inclusão no pólo passivo de ação civil  pública, como  ente grupal que representa as lojas que

funcionam nos   Shoppings Centers   de Salvador  , que visou à imposição de obrigação de não fazer,

referente  à  abertura  aos  domingos,  enquanto  não  firmado  o  acordo  ou  convenção  coletiva

exigidas por lei, sob pena de multa por estabelecimento encontrado em situação irregular. In casu,

pretender que a ação civil pública incluísse todas as lojas ou que fosse proposta contra cada uma

delas seria desnaturar o regime da defesa coletiva de direitos instaurado pela Carta Magna de

1988 (art. 129, III) e a própria Lei nº 7.347/85, ampliada pela Lei nº 8.078/90 (art. 1º, IV, da LACP) -

Patente a legitimidade passiva "ad causam" do Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da

Bahia - SINDILOJAS. (Ministro Ives Gandra Martins Filho). Recurso Ordinário parcialmente provido.


